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    NOTA DOS AUTORES




    A presente obra é derivada da Tese apresentada no ano de 2020 por Fábio Junqueira de Carvalho ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, como requisito parcial para a obtenção do título de Doutor em Direito Político e Econômico, com orientação da Profa. Dra. Zélia Luiza Pierdoná.




    Quando da sua transformação da Tese em livro, Fábio convidou Maria Inês Murgel, que possui diversos estudos no âmbito do Direito Tributário, inclusive voltados à previdência complementar, para aprimorar a obra, visando torná-la mais atual e de mais fácil leitura para quem não possui formação jurídica.




    Nasce, então, o livro que investiga a peculiar característica da intervenção do Estado brasileiro no setor de previdência complementar, que adotou uma estrutura quadripartite, com um órgão regulador e outro fiscalizador, para o sistema aberto, e um órgão regulador e outro fiscalizador, para o sistema fechado. Com o passar dos anos, a estrutura quadripartite mostrou ser ineficiente para superar os desafios existentes para o fomento da previdência complementar no Brasil. Soma-se a isso o fato de a ausência de uma política única para todo o setor de previdência ter acarretado um grave distúrbio concorrencial, que resultou no crescimento exclusivo do sistema aberto, lastreado em um produto que tem pequeno potencial previdenciário, o VGBL. O presente trabalho objetiva demonstrar que a atual estrutura de regulação e fiscalização do setor necessita ser alterada. Apenas a revisão estrutural, com a adoção de uma política uniforme para o sistema aberto e fechado, evitará a ocorrência dos distúrbios concorrenciais existentes. Essa mudança beneficiará os participantes dos planos previdenciários, bem como o próprio país, porquanto o incremento da poupança previdenciária é um forte instrumento de desenvolvimento da economia.




    A partir dos estudos realizados, foi elaborada uma proposta de nova estrutura de regulação para a previdência complementar brasileira, com apenas um órgão regulador e um órgão fiscalizador atuando para todo o sistema.


  




  

    PREFÁCIO




    Poucas são as pessoas que vinculam a proteção previdenciária aos deveres correlatos, bem como a seus custos. A referida desvinculação é verificada também em normas editadas pelo Poder Legislativo.




    Exemplo disso era a proteção dirigida aos servidores públicos. Até pouco tempo, o servidor não pagava contribuição, ao menos em relação as suas próprias aposentadorias, já que, na grande maioria dos entes federativos, eles recolhiam apenas para as pensões dirigidas a seus dependentes: a aposentadoria era vista como um prêmio.




    Além disso, as regras relativas às aposentadorias, bem como às pensões, eram muito generosas. Assim, havia problemas tanto em relação às receitas, quanto às despesas com o pagamento dos benefícios. Para se ter uma ideia, as filhas dos servidores federais tinham direito a receber pensão mesmo após a maioridade, desde que fossem solteiras e não exercessem cargos públicos (até 1990).




    Isso ainda ocorre em relação aos militares federais que não contribuem para suas reformas e reservas, mas apenas para as pensões destinadas a seus dependentes, que, no caso das mulheres podem receber mesmo quando casadas. Ressalte-se que, apesar de ter sido modificada a legislação em 2002, ainda há a garantia de pensões às filhas dos militares que à época já tinham ingressado no serviço público militar, mediante o recolhimento de um adicional insignificante, o qual não garante o equilíbrio financeiro e atuarial.




    Tanto as aposentadorias dos servidores, quanto as pensões a seus dependentes correspondiam à última remuneração do servidor, independente do histórico contributivo. Os reajustes eram efetuados nos mesmos índices e nas mesmas épocas em que se reajustava a remuneração dos ativos. Também não havia idade mínima para as aposentadorias, que inclusive permitia aposentadorias proporcionais, aos 25 anos para as mulheres e aos 30, para os homens. A generosidade do legislador, que atendia a apelos corporativos, resultou na realidade atual do expressivo déficit na maioria dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS.




    A previdência dirigida aos trabalhadores em geral – atualmente Regime Geral de Previdência Social (RGPS), também se tornou generosa ao longo dos anos. Exemplo disso é a retirada da idade mínima para a aposentadoria, na década de 60, a adoção do percentual de 100% às pensões, na década de 90 e a retirada de carência a muitos benefícios.




    Deve ser registrado que a referida desvinculação dos direitos aos deveres e a seus custos, não é exclusiva do legislador: o Poder Judiciário a tem ampliado, com a flexibilização das regras estabelecidas pelo Poder Legislativo.




    Assim, embora sempre tenha sido fixado um teto (limite máximo do valor dos benefícios) para a proteção dirigida aos trabalhadores em geral, não demorou para que as receitas das contribuições previdenciárias fossem insuficientes para garantir o pagamento dos benefícios do RGPS. Para enfrentar isso, o que tem sido feito é aumentar as receitas destinadas a garantir as prestações. Atualmente mais de um terço dos recursos destinados ao pagamento dos benefícios do RGPS provém de outras contribuições de seguridade social que não incidem sobre a remuneração do trabalho (contribuição da empresa e do trabalhador sobre a remuneração), as quais deveriam ser priorizadas para os direitos de cidadania (saúde) e aqueles destinados aos mais vulneráveis (assistência social).




    Deve ser registrado, ainda, o aumento da longevidade, resultado dos avanços na área da saúde, o que representa verdadeira sobrecarga ao sistema de seguridade social, em especial ao subsistema previdenciário, em face de uma população cada vez mais idosa. Além disso, verifica-se um forte declínio na natalidade, bem como a diminuição da força de trabalho, especialmente em razão do desenvolvimento tecnológico, que tem substituído a força de trabalho humana. Os referidos fatores têm afetado o modelo financeiro de repartição simples, adotado na previdência obrigatória brasileira: no Regime Geral e no Regime Próprio dos Servidores Públicos.




    O resultado de tudo isso é o aumento dos custos da previdência social em proporções bem maiores que as receitas, o que agrava, ainda mais, o quadro mencionado acima, relacionado ao desenho da proteção previdenciária obrigatória (RGPS e RPPS). Enfim, a sustentabilidade da proteção previdenciária está comprometida, tanto para as atuais, como para as futuras gerações.




    Essa realidade nas contas da previdência obrigou a edição de várias Emendas à Constituição, sendo que três delas introduziram normas que estabeleceram novos requisitos para a obtenção dos benefícios (EC nº 20/98; 41/2003 e 103/2019), visando diminuir o quadro deficitário.




    Uma das medidas adotada, nas três emendas constitucionais referidas acima, é a adoção do mesmo limite máximo de proteção do RGPS aos Regimes dos Servidores, que inicialmente era facultativa, mas que passou a ser obrigatória para os entes federativos, com a EC nº 103/2019.




    Assim, atualmente os dois regimes previdenciários obrigatórios possuem o mesmo teto de proteção. Com isso, tanto os trabalhadores da iniciativa privada, como os servidores públicos, que recebem remunerações do trabalho, além do teto do RGPS, não terão a garantia de manutenção do mesmo nível de vida que tinham quando exerciam atividade laboral.




    Porém, a Constituição brasileira, seguindo o modelo desenhado por Beveridge, prevê, além da previdência obrigatória, a previdência complementar (art. 202 e §§ 14 a 16 do art. 40), a qual, segundo o modelo inglês, tem por objetivo garantir o real nível de vida do trabalhador. A mencionada proteção deve ser regulamentada, fiscalizada e incentivada pelo Poder Público.




    Entretanto, como poderá ser verificado na presente obra, que tenho o privilégio de apresentar, são necessários ajustes nas políticas públicas para este setor, o qual é importante, não apenas em seu aspecto social, mas também no aspecto econômico.




    Foi exatamente o inconformismo de como o Poder Público tem tratado o setor e a preocupação em se criar uma cultura previdenciária, que incentive uma visão de longo prazo, que motivaram os autores, Fábio Junqueira de Carvalho e Maria Inês Murgel, a aprofundarem seus estudos da previdência complementar no Brasil.




    Fábio, que tive a honra de orientar seus estudos de doutorado, no Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, demonstra inquietude no que se refere aos caminhos adotados pelo legislador nacional ao regulamentar a previdência complementar, em especial, na ausência de uma política coordenada que englobe os sistemas aberto e fechado. Ele defende a necessidade de mudança na estrutura de regulação e fiscalização do setor de previdência complementar, visando a harmonização da legislação aplicável, a correção/eliminação das normas que causam desequilíbrio entre os sistemas e, principalmente, a criação de uma política pública que maximize as principais características de cada um dos pilares da previdência. Defende, ainda, que os reparos devem ser feitos, não apenas no perfil dos produtos de previdência oferecidos, como também na flexibilização da adesão a planos de benefícios previdenciários, com a adoção da adesão automática como regra. Porém, tudo isso, precedido de uma drástica mudança no formato que o Poder Público intervém no domínio econômico, com a modificação da estrutura de regulamentação e fiscalização das entidades de previdência complementar, já que, nos moldes atuais, não há incentivo a uma cultura previdenciária. Sua visão é inovadora!




    Maria Inês, por sua vez, sempre lançou um olhar para a necessidade de se utilizar a tributação, no âmbito da previdência complementar, como ferramenta indutora de condutas, de forma a estimular a formação de reservas previdenciárias. Ela sustenta que a interpretação da norma tributária deve se harmonizar com princípios inseridos na Constituição e que direcionam para o crescimento e estímulo da previdência privada. Porém, como ela demonstra no livro, a tributação aplicável hoje, no sistema de previdência complementar, vem causando um grave distúrbio que precisa ser corrigido.




    O trabalho, que ora apresento, perpassa e interliga habilmente conceitos de direito constitucional, previdenciário, econômico e tributário para demonstrar que o sistema de previdência complementar fechado vem sendo tratado de maneira prejudicial, em comparação com a regulamentação do sistema aberto. Isso acarreta no crescimento muito mais significativo do terceiro pilar, diferentemente do que é recomendado pelos organismos internacionais. Ademais, resulta em uma menor poupança previdenciária, bem como na redução dos valores de complementação de aposentadoria para os trabalhadores.




    O resultado dos estudos de Fábio e Maria Inês não poderia ser mais instigante. Está-se diante de uma obra de vanguarda. O universo da previdência privada é minuciosamente descortinado por eles, que nos convidam a uma profunda e importante reflexão.




    Fábio e Maria Inês, ao destemidamente enfrentar um tema tão atual, sensível e complexo, conseguiram enriquecer o debate, apresentando uma proposta que precisa ser conhecida e discutida.




    Excelente leitura!




    Zélia Luiza Pierdoná




    Professora da Graduação e do Programa de Pós-graduação em Direito Político e Econômico da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie




    Coordenadora do Grupo de Pesquisa/CNPQ “O sistema de seguridade social”




    Procuradora Regional da República da 3ª Região (São Paulo e Mato Grosso do Sul)
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    1. INTRODUÇÃO




    O sistema de previdência complementar brasileiro tem buscado aperfeiçoamento e expansão como forma de democratizar e inserir a população no escopo de prover uma cultura de poupança de longo prazo. Os riscos sociais clássicos dos séculos XIX e XX (direitos dos trabalhadores e proteção social por meio da intervenção do Estado) se deparam com novos paradigmas no início do século XXI: aumento da expectativa de vida, custos de saúde cada vez maiores e incapacidade orçamentária do Estado para arcar com todos os direitos sociais. Neste cenário, a instituição de planos de benefícios privados em complementariedade aos regimes públicos de aposentadoria, como parte de uma política geral de previdência, pode ajudar não só os cidadãos a terem uma condição de vida mais digna ao fim de sua atividade laboral, como permitirá ao País que trabalhe o seu limitado orçamento com maior tranquilidade, já que os custos com aposentadorias e pensões consomem parcela substancial das receitas públicas. Como se não bastasse, a previdência traz benefícios econômicos e sociais indiretos, decorrentes do aumento da poupança previdenciária e da aplicação destes recursos na economia.




    As reformas constitucionais advindas por meio das Emendas Constitucionais nºs 20/1998, 41/2003 e 103/2019 alteraram substancialmente as partes que compõem o sistema previdenciário brasileiro em todos os seus segmentos, isto é, tanto no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), como nos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS e na previdência privada ou complementar. Tais reformas resultaram na primeira regulamentação constitucional da previdência complementar, feita pela EC n° 20/1998, que moldou a atual estrutura do sistema previdenciário brasileiro; assim como na alteração do tratamento a ser dispensado aos servidores públicos (EC n° 41/2003). Após essas mudanças significativas, foram realizados pequenos ajustes nos artigos 201 e 40 da Constituição Federal, através da EC n° 47/2005. Somente em 2019, com a promulgação da Emenda Constitucional n° 103, o arcabouço constitucional da previdência no Brasil veio a ser significativamente alterado, impondo a obrigatoriedade de os regimes próprios instituírem regimes de previdência complementar para aposentadorias acima do teto do RGPS, dentre outras mudanças relacionadas ao regime de previdência complementar e ao RGPS.




    Para regulamentar o sistema de previdência complementar, foram editadas as Leis Complementares n°s 108 e 109, de 29 de maio de 2001, sendo que a primeira trata da relação entre a União, Estados, Distrito Federal, Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar, enquanto a segunda dispõe sobre o regime de previdência complementar em geral.




    Os diplomas legais vieram sob a forma de lei complementar, com o objetivo de disciplinar o caput do artigo 202 da Constituição Federal. Este, por sua vez, dispõe sobre o regime de previdência complementar como sendo facultativo, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral da previdência social, baseado no estabelecimento de reservas que garantam o benefício previdenciário.




    Dentre as regras trazidas pela Lei Complementar n° 109/2001, está a necessidade de criação de um ou mais órgãos para realizar a normatização, a coordenação, a supervisão, a fiscalização e o controle das atividades das entidades de previdência complementar, pois o legislador complementar optou por não definir qual a estrutura de regulamentação e fiscalização deveria ser adotada ou se essas competências seriam concentradas em uma agência reguladora ou em um órgão regulador separado do órgão fiscalizador, preferindo manter, em caráter provisório, o arranjo existente em 2001, e que já existia desde 1977, com um órgão regulador e um órgão fiscalizador que atuam no sistema aberto de previdência complementar e outros dois órgãos para intervir no sistema fechado.




    Dessa maneira, o CNSP – Conselho Nacional de Seguros Privados, órgão regulador, e a Susep – Superintendência de Seguros Privados, órgão de fiscalização, continuaram a atuar junto às entidades abertas de previdência complementar, enquanto as entidades fechadas ficaram sujeitas à fiscalização da Secretaria de Previdência Complementar – SPC e à regulamentação pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar – CGPC. Entretanto, com a edição da Lei nº 12.154 de 23 de dezembro de 2009, o sistema fechado passou a ter dois novos órgãos. O órgão fiscalizador passou a ter natureza jurídica de autarquia sendo denominado Superintendência Nacional da Previdência Complementar (Previc), em substituição à Secretaria de Previdência Complementar (SPC), e o órgão regulador passou a ser o Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC), que substituiu o antigo Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC).




    A configuração dos órgãos de regulação e fiscalização dos sistemas de previdência complementar ganhou um novo ingrediente no governo do ex-presidente Michel Temer, que extinguiu o Ministério da Previdência, ao qual estavam vinculados os órgãos responsáveis pelo sistema fechado, alocando-os ao Ministério da Fazenda. Este, por sua vez, já comandava a Susep, órgão de supervisão e fiscalização do sistema aberto, e o CNSP, órgão de regulação das entidades abertas de previdência complementar. Portanto, sob o aspecto de comando, para fins de planejamento e forma de atuação, todos os órgãos passaram a ser subordinados à mesma autoridade.




    Já no governo Bolsonaro, os mencionados órgãos passaram a estar vinculados ao Ministério da Economia, que retomou o debate acerca da manutenção, ou não, da atual estrutura de regulação e de fiscalização das entidades de previdência1. Porém, em novembro de 20212, o Ministério do Trabalho e da Previdência foi recriado, e as estruturas voltaram a ser apartadas. Dessa forma, o assunto voltou a ganhar espaço junto ao governo e os principais agentes dos sistemas aberto e fechado, tendo sido divulgado pelo Ministro da Economia o interesse em unir os órgãos responsáveis pelas entidades abertas e fechadas de previdência complementar.




    No exame das alternativas para a nova estrutura de regulação e fiscalização da previdência complementar no Brasil, fica explícito que a regulação no sistema de previdência complementar resulta na estagnação do sistema fechado, enquanto o sistema aberto cresce. Porém, esse desenvolvimento está lastreado em um produto com poucas características previdenciárias.




    Diante do dilema entre adotar medidas de segurança para os participantes, ou privilegiar o fomento do setor, os órgãos de regulação e fiscalização do sistema fechado acabaram por criar entraves prejudiciais ao crescimento e ao desenvolvimento do segmento de previdência complementar fechada. Para piorar o quadro, nota-se o insignificante número de novas adesões, o movimento de fechamento de planos de benefícios para novas adesões de participantes, a extinção de planos e os processos de retirada de patrocínio.




    Por sua vez, os órgãos de regulação e fiscalização do sistema aberto, com um diálogo aberto junto a agentes econômicos do setor, captaram o que o mercado consumidor desejava. Além disso, com a adoção de medidas de incentivo ao setor, o sistema aberto foi capaz, em menos de quinze anos, de fazer com que as reservas controladas pelas entidades abertas, que na primeira década dos anos 2000 representavam cerca de 20% das reservas administradas pelo sistema fechado, ficassem maiores ao final do ano de 2020, comprovando que o sistema aberto está mais pujante do que o sistema fechado.




    Diante do limite do alcance da previdência pública operada pelo Estado, e por ser a previdência complementar uma alternativa na adoção de políticas de previdência na maioria dos países do mundo, com especial destaque para os regimes que compõem o segundo pilar, no qual se encaixa o sistema fechado, é preciso verificar a razão deste setor não ser o veículo preferencial na criação de uma poupança previdenciária.




    Por tais motivos, é importante investigar o efetivo alcance da atuação dos órgãos regulador e fiscalizador do sistema de previdência complementar brasileiro. O presente estudo também se justifica pelo fato de a previdência complementar ser um instrumento da política de previdência a ser implementada pelo Estado. Porém, em decorrência da ausência de uma estrutura adequada dos órgãos de regulação e fiscalização, a política de previdência no Brasil vem sendo equivocadamente desenvolvida, pois o fomento do sistema fechado, que mais benefícios traz aos participantes, encontra-se negligenciado, contrariamente ao que ocorre com o sistema aberto, favorecido pela atuação estatal. O desalinhamento concorrencial gerado pela equivocada intervenção do Estado no domínio econômico, se mantido, acarretará a redução dos valores de complementação de aposentadoria, e na diminuição da poupança previdenciária de longo prazo, típica do sistema fechado de previdência complementar. Faz-se necessário, portanto, encontrar a organização ideal para os órgãos de regulação e fiscalização de previdência complementar, de forma que o Estado intervenha de maneira adequada no setor.




    O presente estudo irá concentrar-se na intervenção do Estado na economia, na sua atuação como “agente normativo e regulador da atividade econômica”, inclusive como regulador concorrencial, iniciativa prevista no artigo 174 da Constituição Federal.




    Nessa linha, será verificado de que forma o arcabouço regulatório e fiscalizatório está impedindo o crescimento do sistema fechado, em contrapartida à alavancagem do sistema aberto, e serão propostos eventuais ajustes na legislação.




    A intervenção do Estado nos regimes de previdência complementar, com quatro órgãos separados, está desordenada, acarretando o crescimento exclusivo do sistema aberto, alicerçado em um produto com baixo potencial previdenciário. É imperioso fomentar igualmente o sistema fechado e, para tanto, é preciso reorganizar a estrutura de regulação e fiscalização, que deverá ser a mesma para ambos os sistemas.




    O presente estudo irá demonstrar que a estrutura de regulação e fiscalização apropriada para a previdência complementar no Brasil é aquela que possui somente um órgão de regulação e de supervisão para os sistemas aberto e fechado, viabilizando, assim, a adoção de uma única política de previdência complementar, com regras concorrencialmente justas.




    No que tange à nomenclatura - previdência complementar, previdência privada e previdência suplementar - são sinônimos ou se referem a fenômenos distintos?




    Para iniciar a análise, deve-se observar as terminologias utilizadas pelo legislador constitucional e pelo legislador complementar.




    Na Constituição Federal de 1988, a expressão previdência privada é empregada no artigo 21, VIII (redação original), e quatro vezes no artigo 202, introduzido pela Emenda Constitucional n° 20/98. O legislador constitucional original havia recorrido ao termo previdência privada no § 8º. do artigo 201,3 cuja redação foi alterada pela referida Emenda Constitucional. Na redação do artigo 202, dada pela Emenda Constitucional n°20/98, existiam outras quatro remissões ao termo previdência privada. Com as alterações promovidas pela Emenda Constitucional n°103/2019, as citações à previdência privada foram substituídas por previdência complementar.




    Por sua vez, a expressão previdência complementar foi utilizada pelo legislador constitucional nos §§ 14, 15 e 16 do artigo 40, sendo que a redação dos §§ 14 e 16 foi trazida pela Emenda Constitucional n° 20/98, e a do § 16, pela Emenda Constitucional n° 41/2003. Já a expressão previdência suplementar não consta no texto da Constituição Federal.




    Em 2019, com a promulgação da Emenda Constitucional n° 103, além da utilização da terminologia previdência complementar no artigo 202, alterou-se a redação dos §§ 14, 15 e 16 do artigo 40, mantendo o emprego da expressão previdência complementar.




    Verifica-se, então, que as locuções previdência complementar e previdência privada foram utilizadas pelo legislador constitucional em quatro oportunidades: 1988, 1998, 2003 e em 2019, ao longo de mais de trinta anos, lapso temporal mais do que suficiente para consolidar um significado.




    Com base na redação original da Constituição Federal, poder-se-ia afirmar que o termo previdência complementar somente surge quando se fala do regime aplicável para os servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Portanto, previdência complementar seria uma espécie do gênero previdência privada. Enquanto a previdência complementar seria operada somente pelas entidades fechadas, a previdência privada englobaria tanto o sistema aberto como o fechado.




    Tal linha interpretativa ganharia reforço caso se partisse da premissa de que, como as entidades fechadas oferecem planos de benefício para pessoas que possuem vínculo empregatício com uma empresa patrocinadora, necessariamente esses participantes são segurados obrigatórios da previdência pública. Como resultado, a renda auferida no benefício pago pela entidade de previdência privada seria sempre complementar à renda da previdência do regime público. Porém, como será visto, essa premissa é falsa, pois as entidades fechadas de previdência complementar também operam planos instituídos, nos quais, dentre os participantes, existem pessoas que não são seguradas obrigatórias do regime de previdência público.




    Entretanto, a redação atual da Constituição Federal não permite mais fazer esta diferenciação, pois o artigo 40, no seu § 15, deixa expresso que o regime de previdência complementar dos servidores públicos poderá ser administrado por entidades abertas de previdência complementar. O artigo 202 também passou a utilizar ambas as expressões em seus parágrafos. Ou seja, o legislador constituinte não diferencia o significado das expressões previdência complementar e previdência privada. De todo modo, a maneira pela qual o legislador utilizou a locução previdência complementar é suficiente para afastar qualquer dúvida de que previdência complementar engloba também o sistema aberto de previdência.




    A expressão previdência complementar é mencionada quarenta e três vezes na Lei Complementar 109/2001, sendo que o artigo 4° é expresso no sentido de que as entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas. A simples leitura desse dispositivo é suficiente para afastar qualquer questionamento acerca da utilização das terminologias. Porém, vários outros dispositivos da Lei Complementar 109/2001 deixam claro que a expressão previdência complementar abarca também o sistema aberto, tais como, o artigo 2° e alguns dos incisos do artigo 3°.




    O legislador complementar aproveita a locução previdência privada somente duas vezes. No entanto, quando o artigo 1° estipula que “o regime de previdência privada, de caráter complementar [...], nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar”, está sentenciando que a previdência privada e a previdência complementar podem significar a mesma coisa.




    E a terminologia previdência suplementar? Do mesmo modo que o legislador constitucional, o legislador complementar não empregou esta expressão. Como justificar sua utilização?




    A despeito de não ser aproveitada pelo legislador, verifica-se que a gramática4 equipara os vocábulos, suplementar e complementar, sendo que estas palavras podem ter o mesmo sentido - de acréscimo, e podem ser utilizadas como sinônimos. Assim, para fins deste estudo, deve-se considerar que as expressões previdência privada, previdência complementar e previdência suplementar são sinônimas e alcançam a “previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social”, de que trata o artigo 202 da Constituição Federal.




    O arcabouço jurídico que afeta a previdência complementar foi dissecado no primeiro capítulo, com a apresentação dos princípios aplicáveis, explanando-se como funciona o contrato previdenciário, que é sempre previamente analisado e aprovado pela Susep ou pela Previc, antes de ser ofertado para os participantes, e de que maneiras a previdência complementar pode ser utilizada como alterativa para o desenho de uma política de previdência pelo Estado, englobando não apenas os regimes públicos de previdência, mas os regimes privados, sempre com atuação em áreas distintas.




    No segundo capítulo, será verificado como o Estado pode intervir no domínio econômico para desempenhar suas competências de regulação e fiscalização, passando pela análise de como deve ser a regulação e a fiscalização no setor de previdência complementar, demonstrando as orientações gerais da União Europeia, da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do Banco Mundial, para o fomento ao segundo pilar, com a adoção de regras de adesão automática. Por fim, analisar-se-á como o Estado intervém no domínio econômico, especificamente no sistema de previdência complementar, por meio de regras de tributação




    O capítulo seguinte apresenta como se estruturam e atuam os respectivos órgãos de regulação e de supervisão de cada sistema no ordenamento nacional para, na sequência, realizar a investigação dos reflexos das diferentes formas de execução das atividades dos órgãos, em especial na aplicação dos institutos obrigatórios. Uma comparação com o funcionamento da ANS, já que a atividade de saúde compõe a seguridade social, juntamente com a previdência e assistência, será realizada. Para encerrar o capítulo, é apresentado como se estrutura a previdência complementar no direito estrangeiro, e como se dá a atuação dos órgãos de regulação e fiscalização em alguns países.




    A atuação do Estado como regulador da atividade concorrencial e o resultado do modelo de atuação dos órgãos de regulação e supervisão do sistema aberto e do sistema fechado estão detectados no quarto capítulo. Este derradeiro capítulo se inicia com a averiguação de como o Estado exerce a atividade de regulador da concorrência, e a necessidade de serem efetuadas análises de impacto regulatório e concorrencial. Mas, desde o início, já se parte da premissa de que o sistema aberto de previdência complementar vem crescendo de forma muito mais acelerada e robusta do que o sistema fechado. É realizada a investigação de pontos de distinção entre os dois sistemas, que precisam ser levados em consideração quando da aplicação de regras para diferenciação, tais como o fato de o sistema fechado ser não lucrativo e o aberto buscar lucro; do sistema aberto ser formado por sociedades anônimas, enquanto o sistema fechado por sociedades de pessoas; e pelo fato de participantes e assistidos participarem da gestão das entidades fechadas e não participarem na gestão das entidades abertas. Terminando o capítulo, mostra-se o quanto o sistema aberto cresce mais em comparação com o sistema fechado, e são apontadas algumas causas, todas elas diretamente relacionadas com o Estado e com a atuação dos seus órgãos de regulação e fiscalização.




    Ao final, ficará registrada a existência de uma série de problemas decorrentes da estrutura vigente no sistema de previdência complementar brasileiro, que atua com quatro órgãos diferentes, dois reguladores e dois fiscalizadores, e que operam de forma distinta para os sistemas aberto e fechado. Também será apresentada uma configuração que seja mais aderente à Constituição Federal, à Lei Complementar nº 109/2001 e, principalmente, que seja melhor para os participantes do regime de previdência complementar e para o próprio Estado.




    




    

      

        1 Em abril de 2019, o ministro Paulo Guedes afirmou que o governo estava estudando a fusão da Susep com a Previc, que provavelmente iria ser feita por meio de medida provisória, em uma entrevista ao canal Globo News. Posteriormente, o tema ganhou novos ares e chegou a ser cogitada a inclusão da Comissão de Valores Mobiliários – CVM nesta superagência. Atualmente, o governo decidiu que irá enviar ao Congresso Nacional um projeto de lei para tratar da nova estrutura de regulação e fiscalização da previdência privada no Brasil. Ver: SCHINCARIOL; KRÜGER, 2019; GUEDES..., 2019; SETTI, 2019.


      




      

        2 Criação pela Medida Provisória 1.058/21, posteriormente convertida na lei 14.261/21.


      




      

        3 § 8º – É vedado subvenção ou auxílio do Poder Público às entidades de previdência privada com fins lucrativos.


      




      

        4 Uma busca em um dicionário de sinônimos on-line apresenta o vocábulo “complementar” como sinônimo de “suplementar”, no sentido de “acrescentar como suplemento”; da mesma forma, para a palavra “complementar”, o vocábulo “suplementar” é apresentado como sinônimo no sentido de “inteirar” (SINÔNIMOS.COM.BR, s.d.).


      


    


  




  

    2. A PREVIDÊNCIA PRIVADA E SEUS CONTORNOS TEÓRICOS




    O presente capítulo irá abordar como os regimes de previdência podem se organizar para viabilizar uma política previdenciária abrangente, com destaque para o papel da previdência complementar, com seus diferentes sistemas, na convivência com os regimes públicos.




    Os princípios aplicáveis à previdência complementar no ordenamento nacional serão apresentados e analisados. Também será objeto de investigação a natureza especial do contrato previdenciário, que é elemento fundamental dessa relação.




    2.1. OS REGIMES DE PREVIDÊNCIA – METÁFORA DOS PILARES




    2.1.1. BANCO MUNDIAL, OCDE, UNIÃO EUROPEIA E OIT




    Um fato indiscutível é que os Estados comprometem uma parcela relevante de seus orçamentos para sustentar os regimes públicos de previdência. No futuro, esse compromisso público irá aumentar em decorrência do efeito da longevidade, somado à redução das taxas de natalidade.




    A certeza do aumento do compromisso do orçamento dos Estados é resultado da forma com que se estruturam os regimes de previdência pública, os quais, na maioria esmagadora dos casos, são moldados observando o regime financeiro de repartição simples, com benefícios mínimos garantidos e adesão obrigatória.




    Os regimes de previdência são usualmente classificados em múltiplos pilares. A mais famosa dessas catalogações é a do Banco Mundial (1994), em estudo denominado Averting the Old-Age Crisis: Policies to Protect the Old and Promote Growth [Evitando a crise da velhice: Políticas para proteger os idosos e promover o crescimento]. A classificação tinha como objetivo principal demonstrar que a utilização de um único regime de previdência, em especial os públicos e universais, em regime financeiro de repartição simples, apresentavam graves obstáculos para a sustentabilidade, e que o ideal seria que cada país encontrasse uma maneira de diversificar os seus regimes de previdência, de forma a proporcionar segurança para o indivíduo e, simultaneamente, diminuir a obrigação Estatal para com as aposentadorias. Para tanto, o Banco Mundial (1994, p. XV) propôs que os Estados utilizassem três regimes, denominados pilares, com características próprias:




    a) Primeiro pilar: universal, que garanta um mínimo para a sobrevivência digna, publicamente gerenciado, bancado pelo governo, preferencialmente com financiamento de tributos, em regime de repartição simples (pay-as-you-go), e estruturado na modalidade de benefício definido.




    b) Segundo pilar: universal, recomposição de renda, com gestão privada, compulsório e estruturado na modalidade de contribuição definida.




    c) Terceiro pilar: conta voluntária, individual, com gestão privada.




    Segundo o estudo do Banco Mundial, os Estados devem empregar múltiplos regimes de previdência. A garantia estatal seria a de um mínimo para a subsistência das pessoas na velhice, com natureza de distribuição de renda, sem onerar demasiadamente os compromissos orçamentários públicos, que acabam resultando o aumento de impostos. Os outros regimes permitiriam a complementação da aposentadoria pública, aproximando os benefícios auferidos na velhice, da renda que a pessoa auferia em sua fase laboral, bem permitiriam a poupança individual, para quem desejasse:




    O estudo sugere que segurança financeira para os idosos e crescimento econômico estariam mais bem servidos se os governos desenvolvessem três sistemas, ou “pilares”, da segurança de velhice: um sistema publicamente gerenciado com participação obrigatória e com o objetivo limitado de reduzir a pobreza entre os idosos; um sistema de poupança compulsória gerenciado de forma privada; e poupança voluntária. O primeiro cobre a redistribuição; o segundo e o terceiro garantem poupança; e todos garantem contra os muitos riscos da velhice. Ao separar a função redistributiva da função de poupança, o pilar público – e o valor dos impostos sobre folha de salários necessário para sustentá-lo – pode ser mantido relativamente pequeno, evitando assim muitos dos problemas inibidores do crescimento associados a um pilar público dominante. A disseminação da função de seguros em todos os três pilares oferece maior segurança de renda para os idosos do que a confiança em qualquer sistema único. (BANCO MUNDIAL, 1994, p. XIV, tradução nossa).




    A classificação mencionada foi posteriormente ajustada em novo estudo de 2005, no qual foi colocado um “pilar zero”, que equivaleria a um sistema de assistência social de combate à pobreza, e um “pilar quarto”, não financeiro, focado na adoção de políticas sociais, tais como apoio à família, e cuidados com habitação e saúde (BANCO MUNDIAL, 2005, p. 3).5 Como o presente trabalho versa sobre previdência complementar, não serão considerados estes dois pilares trazidos pela modificação de 2005.




    Apesar de o Banco Mundial ser usualmente citado como o precursor da classificação dos regimes de previdência por pilares, a Constituição Federal da Confederação Suíça, muitos anos antes, 1972, já previa um sistema de previdência com três pilares, conforme reconhecido pelo próprio Banco Mundial (1994, p. 168). O artigo 111 desta Constituição6 já se referia a um sistema de previdência com três colunas “que são o seguro da Confederação suíça de velhice, sobreviventes e inválidos, da previdência profissional e da previdência privada”.




    A OCDE (2005, p. 28-9), também fez uma catalogação dos regimes de previdência em três pilares que, ainda que guardem similaridade com a rotulação do Banco Mundial, possuem algumas diferenças:




    a) Primeiro pilar: universal, administração pública, com benefícios definidos e financiamento de repartição simples (pay-as-you-go), geralmente com base em um tributo sobre a folha de pagamento.




    b) Segundo pilar: gestão privada, com recursos decorrentes de contrato de trabalho, ou seja, com contribuição patronal, mas não mandatório. Regime financeiro de capitalização.




    c) Terceiro pilar: planos de pensão pessoal na forma de esquemas de poupança e anuidade. Regime financeiro de capitalização.




    A União Europeia adota a catalogação dos regimes de previdência em três pilares, como pode ser verificado no Livro verde: regimes europeus de pensões adequados, sustentáveis e seguros, e no Livro branco: uma agenda para pensões adequadas, seguras e sustentáveis, bem como nas respectivas resoluções do Parlamento Europeu. Sem evidenciar a escolha pelo modelo proposto pelo Banco Mundial ou pela OCDE,7 fica claro que, para o legislador europeu, existe, nas palavras de Barra (2014, p. 56), “[...] um primeiro pilar híbrido, um segundo pilar das pensões profissionais e um terceiro pilar relativo a uma noção individual de proteção”, sendo que o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) ajudou a consolidar este conceito.




    Outra classificação importante é a da Organização Internacional do Trabalho (GILLION; TURNER; BAILEY, 2000, p. 26), que propõe quatro níveis para a adoção de uma política de previdência, mas com enfoque na forma de participação de trabalhadores e empregadores na contribuição e na administração dos regimes:




    a) Um benefício mínimo de combate à pobreza, universalmente disponível, mas com recursos públicos; possivelmente financiados diretamente a partir de receitas gerais e indexados.




    b) Um benefício de renda vitalícia, pública e obrigatória que proporcionaria substituição percentual da remuneração da fase laboral (inferior a 50%). Seria totalmente indexado contra a inflação e estaria sujeito a um teto.




    c) Um esquema de contribuição definida obrigatório, com gestão de previdência privada, e com um teto de remuneração.




    d) Um último nível de contribuição definida, voluntário e sem teto.




    Assim, independentemente da preferência individual pela utilização da classificação dos regimes de previdência de um dos órgãos internacionais, existe um núcleo comum entre eles. Podemos identificá-los como: um primeiro pilar, tratado como regime público, obrigatório e com adoção de regime de repartição; um segundo pilar de regime de capitalização, financiado ou cofinanciado pelo empregador e com um gestor de fundos designado por ele, que muito se assemelha ao sistema fechado de previdência no Brasil; e um terceiro pilar voluntário de poupança, mais próximo dos seguros8.




    2.1.2. PILARES NO BRASIL




    Para fins do presente estudo, o primeiro pilar da previdência, chamado de previdência pública no Brasil, será denominado regime público de previdência, que, assim como em quase a totalidade dos regimes públicos de previdência, utiliza a repartição simples como regime de financiamento.




    O sistema de repartição simples reforça a ideia de pacto geracional, pois, como inexiste formação de reservas, quando uma pessoa se aposenta e entra em gozo de benefício, o valor da sua aposentadoria é pago por outras pessoas que estão em fase laboral, as quais, por sua vez, no futuro, também deixarão de trabalhar e terão suas aposentadorias pagas por trabalhadores da ativa que contribuem para o regime de segurança social (BOTELHO, 2015, p. 389).




    Para se ter uma noção do aumento do custo dos países com a previdência, segundo estudo da OCDE (2019c, p. 211) “as despesas com as pensões públicas nos países da OCDE representam 14,3% do PIB (média ponderada), sendo que países como Finlândia e Japão já superam 28% do PIB.”




    Quase todos os países da OCDE promoveram reformas nos seus regimes de previdência pública, visando o equilíbrio de seus orçamentos, com a redução dos compromissos financeiros com pensões. As reformas, basicamente, resultaram em (i) aumento das contribuições; (ii) elevação da idade de aposentadoria; (iii) limitação na indexação das pensões quando do pagamento; ou (iv) redução do valor dos benefícios, principalmente os dois efeitos iniciais. Por vezes as reformas implementadas previam dois ou três dos efeitos acima.




    Segundo a OCDE (2019, p.25), entre 2017 e 2019, a maior parte dos países membros têm atenuado as reformas, pois já haviam realizado reformas nos regimes de previdência nos anos anteriores. Ainda que as estas tenham sido mais suaves que aquelas já realizadas em anos anteriores, fato é que os regimes de previdência pública estão sempre sendo reformulados. Os ajustes continuarão a ocorrer no futuro, em decorrência do resultado da equação formada pelo aumento da expectativa de vida, da redução das taxas de natalidade e das dificuldades orçamentárias.




    O estudo da OCDE (2017c, p.19) aponta que, na OCDE, a proporção de dependência de pessoas com mais de 65 anos, em relação àquelas que estão em fase laboral, entre 20 e 64 anos, aumentou de 20 em 1980, para 31 em 2020, em média, e está projetada para acelerar e quase dobrar para 58, em 2060, como pode ser percebido pela figura a seguir.




    

      [image: ]

    




    Figura 1. O índice de dependência da terceira idade – Número de pessoas com mais de 65 anos por 100 pessoas em idade ativa (20-64), 1975-2050.




    Nota: Estima-se que o índice de dependência da terceira idade quase dobrará nos próximos 35 anos, em média. As taxas de dependência de velhice projetadas diferem com base nas fontes utilizadas. Este relatório é baseado em dados da ONU por razões de comparação. As maiores diferenças são as seguintes: segundo o Eurostat, a razão de dependência da velhice (65 + / 20-64) aumentaria 39 e 19 pontos percentuais entre 2015 e 2050 na Espanha e na Áustria, respectivamente, contra 47 e 29 pontos com dados da ONU. Por outro lado, aumentaria na Letônia em 33 pontos com base no Eurostat, contra apenas 21 pontos com dados da ONU.




    Fonte primária: United Nations World Population Prospects: The 2017 Revision.




    Fonte secundária: OECD, 2017c, p. 19.




    O cenário de insustentabilidade dos regimes públicos de previdência é dramático para alguns países. Entretanto, mesmo para aqueles países que já promovem alterações substanciais no seu regime, de maneira a torná-lo equilibrado no presente, tal estabilidade é sutil e temporária, pois ajustes continuarão a ser feitos no futuro sob pena de afetação desproporcional das contas públicas.




    Ao abordar a crise dos direitos sociais e, mais especificamente, o colapso das aposentadorias públicas em Portugal, Botelho (2015, p. 510-1) percebe que “O Estado social pode ser menos interventivo, mas tal não significa que seja menos compelido socialmente. Mais prosaicamente, o problema é agora a falta de meios financeiros ao dispor do Estado e não um menor empenhamento na causa social e na promoção de uma igualdade real entre as pessoas”.9




    No Brasil, a Constituição da República de 1988 já prevê a existência de três regimes de previdência:




    a) O regime geral de previdência social, operado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, e destinado aos trabalhadores da iniciativa privada, aos servidores de entes federativos que não criarem regimes próprios e aos empregados públicos.




    b) Os regimes próprios de previdência, destinados aos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos estados, do Distrito Federal e alguns municípios, incluídas suas autarquias e fundações.




    c) O regime de previdência complementar, privado e facultativo, operado por entidades abertas de previdência complementar (ou seguradoras autorizadas a operar no ramo vida) e por entidades fechadas de previdência complementar (ou “fundos de pensão”).




    Sem embargo de a Emenda Constitucional n° 103/2019 ter promovido uma reforma nos atuais regimes públicos de previdência no Brasil, o debate continua. Em razão do déficit da previdência reconhecido em publicação oficial da União Federal, devem ocorrer novas alterações. Com efeito, está em tramitação a Proposta de Emenda à Constituição 133/2019 (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2018). No entanto, o cenário atual será mantido. O trabalhador da iniciativa privada, e talvez os novos servidores públicos, quando se tornarem inativos, possivelmente receberão, a título de aposentadoria, um valor inferior àquele que recebiam na ativa, o que, ressalte-se, é padrão nos regimes de aposentadoria pública na maioria dos países do mundo. A exceção, como é o caso dos servidores públicos brasileiros, é rara e tende a diminuir.




    No caso dos servidores públicos no Brasil, já existia a possibilidade de os novos concursados terem um regime híbrido. O servidor teria garantido, pelo regime próprio, o mesmo valor pago pelo regime geral aos trabalhadores da iniciativa privada. Além disso, àqueles que quisessem receber valores acima do teto do RGPS, havia a possibilidade de adesão a um plano de previdência privada. Com o advento da Emenda Constitucional n° 103/2019, esta alternativa passou a ser obrigatória para todos os novos servidores que ingressarem no serviço público, no caso de o Ente Público oferecer benefícios de aposentadoria acima do teto do RGPS10.




    Ainda que díspares, os regimes públicos e complementar estão inseridos na seguridade social e, segundo Pierdoná (2015, p. 30), a ação do Estado para a previdência complementar será na “regulação, no controle e na fiscalização, sendo [a previdência] gerida por entidades privadas, fechadas e abertas”.11




    Analisando o que dispõe a Constituição Federal sobre os regimes de previdência, e a regulamentação da previdência complementar pela Lei Complementar n° 109/2001, o modelo de classificação adotado pela OCDE parece ser o mais adequado para o Brasil. O regime público e obrigatório é o primeiro pilar. O segundo pilar é melhor representado pelas entidades fechadas de previdência complementar, seja pela existência dos vínculos decorrentes do contrato de trabalho ou associativo, bem como por possuir a cooperação de participantes e assistidos nos conselhos deliberativo e fiscal, além da vedação do desenvolvimento da atividade com finalidade lucrativa. Já o sistema de previdência aberta, vinculado às instituições financeiras e, portanto, com as diversas possibilidades de poupança individual e de acesso ao participante, formam o terceiro pilar.




    A diversidade na forma de estruturação dos regimes de previdência privada é uma característica marcante quando se investiga a matéria. Ela aumenta quando se compara os tipos de planos, alocação de recursos, nível de cobertura –normalmente vinculados à cobertura do primeiro pilar e ao índice de desemprego no país.




    De todo modo, é impossível negar que, em maior ou menor intensidade, a previdência privada é o veículo utilizado pela maioria das economias desenvolvidas. Além de ser empregado como um relevante agente na política de previdência, compatibilizado com os regimes públicos (primeiro pilar), a previdência complementar é um notável catalizador para a economia dos países.




    Segundo o relatório da OCDE Pensions at a Glance 2019: OECD and G20 Indicators, dos 36 países membros (2019c, p.206), dezessete países adotam um regime obrigatório ou semiobrigatório de previdência complementar. Nos países que adotam o regime obrigatório, o nível de cobertura chega a ultrapassar 70% da população economicamente ativa. Nos países de regimes semiobrigatórios, a cobertura, apesar de ser um pouco inferior, é muito próxima à dos países com regimes obrigatórios.12




    A relevância da previdência complementar nos países da OCDE é tão significativa que, dos dezoito países que adotam regimes voluntários de previdência complementar, em dez deles o grau de cobertura dos planos privados ultrapassa 40% da população economicamente ativa.13 Somente em oito, dos trinta e cinco países da OCDE, o nível de cobertura da previdência privada para a população economicamente ativa era inferior a 40% (2019c, p.206 e 207).




    Como será demonstrado ao longo do presente estudo, além de viabilizar uma melhoria na renda de aposentadoria, visto que a cobertura das aposentadorias pagas pelos regimes públicos tende a ser limitada, a previdência privada tem outro papel relevante nas economias dos países; qual seja, a criação de uma poupança de longo prazo, que é essencial para estimular o desenvolvimento econômico.




    Quando se investiga como as entidades de previdência investem suas reservas, verifica-se que os países da OCDE (2017c, p. 157) possuem uma alocação importante no mercado de ações (média ponderada de cerca de 45%); em títulos e fundos de investimentos (média ponderada de cerca de 30%); e em investimentos diversos (média ponderada cerca de 20%). Assim sendo, 95% das reservas de previdência complementar são aplicadas em atividades que ajudam a economia real a girar, enquanto apenas 5% são investidas em bancos, capital que têm pouca representatividade para a atividade econômica14. Veja na figura abaixo como é a alocação das reservas de previdência complementar nos países da OCDE.
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    Figura 2. Alocação de ativos de previdência privada em países selecionados da OCDE.




    Fonte: OECD, 2017c, p. 157.




    O estudo da OCDE (2021, p. 211), que apresenta o valor das reservas de previdência privada em diversos países e o seu efeito no PIB, revela que o Brasil tem a décima primeira maior reserva, em valores. Entretanto, quando se apura a relação dessas reservas com o PIB, o Brasil tem apenas a vigésima primeira maior proporção, com 28,2% do PIB. Vinte países têm, proporcionalmente ao PIB, reservas de previdência complementar maiores que o Brasil. Os dados constante da próxima tabela atestam a expressiva capacidade de crescimento do setor no país.




    Table 9.2. Assets in retirement savings plans and public pension reserve funds in OECD countries and other major economies, in 2020 or latest year available




    As a percentage of GDP and in USD million




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Retirement savings plans


          



          	

            Public pension reserve funds


          

        




        

          	

            as a percentage of GDP


          



          	



          	

            USD million


          



          	

            as a percentage of GDP


          



          	

            USD million


          

        




        

          	

            Australia


          



          	

            131.7


          



          	

            1 794, 300


          



          	

            8.2


          



          	

            110 571


          

        




        

          	

            Austria


          



          	

            6.6


          



          	

            30 634


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Belgium


          



          	

            40.4


          



          	

            223 702


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Canada


          



          	

            179.7


          



          	

            3 081 679


          



          	

            25.6


          



          	

            438 314


          

        




        

          	

            Chile


          



          	

            75.8


          



          	

            208 482


          



          	

            4.4


          



          	

            10 787


          

        




        

          	

            Colombia


          



          	

            32.0


          



          	

            93 053


          



          	

            ..


          



          	

            ..


          

        




        

          	

            Costa Rica


          



          	

            36.9


          



          	

            21 657


          



          	

            ..


          



          	

            ..


          

        




        

          	

            Czech Republic


          



          	

            9.5


          



          	

            25 347


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Denmark


          



          	

            229.4


          



          	

            882 109


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Estonia


          



          	

            21.8


          



          	

            7 170


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Finland


          



          	

            64.1


          



          	

            186 741


          



          	

            33.6


          



          	

            97 939


          

        




        

          	

            France


          



          	

            12.2


          



          	

            344 114


          



          	

            6.7


          



          	

            186 400


          

        




        

          	

            Germany


          



          	

            8.2


          



          	

            338 469


          



          	

            1.2


          



          	

            45 492


          

        




        

          	

            Greece


          



          	

            1.0


          



          	

            2 016


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Hungary


          



          	

            5.6


          



          	

            8 922


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Iceland


          



          	

            206.9


          



          	

            47 842


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Ireland


          



          	

            35.5


          



          	

            162 459


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Israel


          



          	

            68.9


          



          	

            300 489


          



          	

            17.0


          



          	

            73 253


          

        




        

          	

            Italy


          



          	

            12.7


          



          	

            256 417


          



          	

            5.4


          



          	

            107 828


          

        




        

          	

            Japan


          



          	

            30.1


          



          	

            1 564 587


          



          	

            33.0


          



          	

            1 714 783


          

        




        

          	

            Korea


          



          	

            31.7


          



          	

            560 037


          



          	

            45.1


          



          	

            795 652


          

        




        

          	

            Latvia


          



          	

            19.5


          



          	

            7 004


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Lithuania


          



          	

            9.5


          



          	

            5 723


          



          	

            1.6


          



          	

            959


          

        




        

          	

            Luxembourg


          



          	

            2.9


          



          	

            2 246


          



          	

            33.6


          



          	

            23 943


          

        




        

          	

            Mexico


          



          	

            22.8


          



          	

            264 022


          



          	

            0.2


          



          	

            1 965


          

        




        

          	

            Netherlands


          



          	

            212.7


          



          	

            2 088 702


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            New Zealand


          



          	

            34.1


          



          	

            80 111


          



          	

            13.5


          



          	

            28 272


          

        




        

          	

            Norway


          



          	

            12.3


          



          	

            49 398


          



          	

            7.5


          



          	

            26 366


          

        




        

          	

            Poland


          



          	

            7.9


          



          	

            48 934


          



          	

            2.5


          



          	

            15 209


          

        




        

          	

            Portugal


          



          	

            22.0


          



          	

            54 606


          



          	

            8.5


          



          	

            19 898


          

        




        

          	

            Slovak Republic


          



          	

            14.4


          



          	

            16 192


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Slovenia


          



          	

            8.0


          



          	

            4 605


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Spain


          



          	

            14.5


          



          	

            199 627


          



          	

            0.2


          



          	

            2 419


          

        




        

          	

            Sweden


          



          	

            108.9


          



          	

            663 486


          



          	

            31.8


          



          	

            171 626


          

        




        

          	

            Switzerland


          



          	

            167.0


          



          	

            1 331 372


          



          	

            6.2


          



          	

            46 702


          

        




        

          	

            Turkey


          



          	

            3.4


          



          	

            23 069


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            United Kingdom


          



          	

            126.8


          



          	

            3 593 710


          



          	

            1.8


          



          	

            47 282


          

        




        

          	

            United States


          



          	

            169.9


          



          	

            35 491 205


          



          	

            13.4


          



          	

            2 811 716


          

        




        

          	

            Total OECD


          



          	

            99.9


          



          	

            54 064 238


          



          	

            13.9


          



          	

            6 777 376


          

        




        

          	

            Argentina


          



          	

            ..


          



          	

            ..


          



          	

            12.8


          



          	

            41 649


          

        




        

          	

            Brazil


          



          	

            28.2


          



          	

            404 028


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            China


          



          	

            2.2


          



          	

            344 259


          



          	

            2.9


          



          	

            447 239


          

        




        

          	

            India


          



          	

            9.3


          



          	

            249 050


          



          	

            ..


          



          	

            ..


          

        




        

          	

            Indonesia


          



          	

            2.0


          



          	

            21 701


          



          	

            ..


          



          	

            ..


          

        




        

          	

            Russian Federation


          



          	

            6.1


          



          	

            87 489
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